PARECER Nº 94, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 551, DE 2011
O nobre Deputado Edmir Chedid apresentou o Projeto de lei nº 551, de 2011, com o condão de alterar a redação do artigo 9º da Lei nº 13.296, de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 

Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 56ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 03 a 09 de junho de 2011), período no qual recebeu duas emendas.

Em prosseguimento ao processo legislativo a propositura foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, denota-se que, a despeito das significativas razões invocadas por seu Nobre Autor, a presente iniciativa legislativa não pode prosperar, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, na medida em que contrária o disposto no artigo 165 § 6º da Constituição Federal.

A redução de receita que derivará da aplicação do percentual inserida no bojo da presente iniciativa representará a rigor benefício de natureza financeira e tributária não prevista no orçamento anual.

De outro ângulo, a presente propositura padece de ilegalidade, enquanto contempladora de benefícios tributários desacompanhados de estimativa do impacto orçamentário, de vez que atenta contra a Lei de Diretrizes Orçamentárias e se apresenta em desarmonia com as condições estabelecidas no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000. (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Não podemos deixar de reconhecer, diversamente do teor da justificativa da proposta em apreço, que a isenção do IPVA qualificada significa, por outro vértice, renunciar ao recebimento de componentes financeiros previstos na especificação das OUTRAS RECEITAS CORRENTES - integrante da RECEITA GERAL DO ESTADO.

Há de se notar que, com o advento da legislação complementar, qualquer iniciativa legislativa de cunho abdicatório de receita obriga o concessor a demonstrar que a renúncia não prejudicará os resultados propostos na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, ou então será compensada com ações resultantes de aumento de receita tributaria própria, na hipótese de perda.

Convém fincar, por último, que a matéria em exame reflete uma renúncia de receita de caráter permanente, cujo efeito pressupõe a obrigatoriedade de vir instruído com o demonstrativo de origem de recursos para sua compensação, conforme preceitua o artigo 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

E mais, o principio constitucional da reserva de legislar impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência legislativa do Executivo. É que, em tais matérias o Legislativo não se qualifica como instância de revisão de atos administrativos emanados do Poder Executivo. Não cabe, desse modo, ao Poder Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de poderes, desconstituir, por lei, atos da Administração Pública que tenham sido editados pelo Poder Executivo, ainda que considerados inconstitucionais, no estrito desempenho de suas privativas atribuições institucionais.

Desse modo, quanto aos aspectos que nos compete analisar, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de lei nº 551, de 2011.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

